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1 
ESTADO DE SERGIPE 

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE 
COORDENAÇÃO DE LICITAÇÃO  

CONTRATO N° 25/2021 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 25/2021 

01. QUALIFICAÇÃO DA CONTRATANTE: 

02. QUALIFICAÇÃO DA CONTRATADA: 

RAZÃO SOCIAL:  HC CONSTRUÇÕES E PROJETOS LTDA 

ENDEREÇO: 
RUA VILA CRISTINA, N0382, BAIRRO SÃO JOSÉ, CEP 
49015-000, ARACAJU/SE. 
HCCONSTRUCOESPR0JET0SMM'OM E-MAIL: 

TELEFONE:  (79) 9 8812-5655 / (79) 9 9977-7654 

CNPJ:  11.964.142/0001-95 

REPRESENTANTE 
LEGAL:  

HUMBERTO D'OLIVEIRA SANTOS NETO 

CPF:  851.747.935-15 

RG: 32621329— SSP/SE 

O presente contrato está de acordo com a Lei n.° 8.666/93, e sua legislação suplementar, além 

do Processo Administrativo Oe 12688/202000MPRAS.G0VES, que se regerá pelas 

cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO (art. 55, inciso 1, da Lei no 8.666/93).  

1.1. O presente Contrato tem por Contratação de empresa especializada para realizar o 
controle de qualidade da água que abastece o Hospital Regional de Itabaiana/SE - Dr. Pedro 
Garcia Moreno, localizado no município de ItabaianalSE (FIRI) e o Hospital Regional de 
Estância - Dr. Jessé de Andrade Fontes, localizado no município de Estância/SE, através de 
análises laboratoriais, tratamento e monitorametitO, com fornecimento de material e insumos, 
objetivando garantir os padrões de portabilidade adequados ao funcionamento das atividades 
hospitalares, especialmente para o serviço de hemodiálise. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA FORMA DE FORNECIMENTO (art. 55. inciso II, da Lei 

n° 8.666193) 
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ESTADO DE SERGIPE 
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE 

COORDENAÇÃO DE LICITAÇÃO  

2.1. Os serviços serão prestados conforme dóscrição do projeto básico e o disposto na cláusula 

quinta deste instrumento. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRECO. DAS CONDICÕES DE PAGAMENTO (afl.  
55, inciso III, da Lei no 8.666/93.  

3.1. O valor total do presente contrato é de R$ 505.800,00 (quinhentos e cinco mil e 
oitocentos reais), conforme a descrição do item abaixo: 

ITEM 
DESCRIÇÃO 
RESUMIDA 

UMD. 
FORNEC. 

UANT MARCA 
VALOR 

UN1T. (R$) 
VALOR 

TOTAL (R$) 

09 

CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA 

PARA REALIZAR O 
CONTROLE DE 

QUALIDADE DA ÁGUA 
QUE ABASTECE O 

HOSPITAL REGIONAL DE 
1TABAIANA/SE * DR. 

PEDRO GARCIA MORENO, 
LOCALIZADO NO 

MUNICÍPIO DE 
rFABAIANA/SE (HRI) E O 
HOSPITAL REGIONAL DE 
ESTÂNCIA - DR. JESSÉ DE 

ANDR.ADE FONTES, 
LOCALIZADO NO 

MUNICfPIODE 
ESTÂNCIA/SE, ATRAVÉS 

DE ANÁLISES 
LABORATORIAIS, 
TRATAMENTO E 

MONITORARNENTO, COM 
FORNECIMENTO DE 

MATERIAL E INSUMOS, 
OBJETIVANDO GARANTIR 

OS PADRÕES DE 
PORTABILIDADE 
ADEQUADOS AO 

FUNCIONAMENTO DAS 
ATIVIDADES 

HOSPITALARES, 
ESPECIALMENTE PARA O 

SERVIÇO DE HEMODIÁLISE 

MÊS 12 SERVIÇO R$42.150,00 R$ 505.800,00 

§ 10 - O pagamento será efetuado após liquidação da despesa por meio de crédito em conta 
corrente indicada pela CONTRATADA, no prazo de até 30 (trinta) dias consecutivos, 
mediante a apresentação de Nota Fiscal/Fatura, devidamente certificada pelo setor 

responsável pelo recebimento. 

§ 21  - A CONTRATANTE reterá 11% (onze por cento) do valor bruto da nota fiscal, do 
recibo ou da fatura para posterior recolhimento à Previdência Social, caso a contratação se 
configure como cessão de mão de obra ou empreitada, conforme artigos 112 a 117 da 

Instrução Normativa RFB ti. 971/2009. 
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ESTADO DE SERGIPE 
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE 

COORDENAÇÃO DE LICITAÇÃO  

§ 30 
- Cabe ao Estado de Sergipe promover a retenção do ISSQN nos casos previstos na 

legislação do Município competente para arrecadação do tributo. 

§ 4° - Paia fazer jus ao pagamento, a empresa deverá apresentar, juntamente com o 
documento de cobrança, prova de regularidade perante o FGTS - CRF, Certidões Negativas 
de Débitos junto às Fazendas Federal (abrangendo os débitos relativos a tributos federais, à 
dívida ativa da União, e as contribuições previdenciárias e de terceiros), Estadual e Municipal 

do domicilio do CONTRATADO. 

§ 51 - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto houver pendência de 
liquidação de obrigação financeira, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

§ 611  - Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 

§ 7° - Caso se faça necessária à reapresentaÇão de qualquer Nota Fiscal/Fatura por culpa do 
contratado, o prazo previsto no § 11  reiniciar-se-á a contar da data da respectiva 

reapresentação. 

§ 8° - No caso de atraso de pagamento, será utilizado, para atualização do valor mencionado 
no caput desta Cláusula, o índice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC/IBGE. 

CLÁUSULA OUARTA - DA VIGÊNCIA (Art. 55, inciso IV, da Lei n° 8.666/93):  

4.1. O prazo de duração do Contrato é de 12 (doze) meses, e começará a fluir a partir da data 
de sua assinatura, podendo ser prorrogados por iguais e sucessivos períodos limitado a 60 
(sessenta) meses, conforme estabelece o Art. 57, inciso II da Lei n. ° 8.666/93 e suas 

alterações posteriores. 

CLÁUSULA OIIINTA - DA EXECUCÃO DO CONTRATO:  

5.1. Os serviços serão prestados nas datas e horários definidos no projeto básico, nas 
condições estipuladas nos termos de referência e no projeto básico, bem como, 
supletivamente, na proposta de preços. 

§ 1' - O seu recebimento dar-se-á de acordo com o artigo 73, inciso 1, alíneas "a" e "b" da Lei 

n° 8.666/93. 

§ 2° - O recebimento provisório ou definitivo do objeto do contrato não exclui a 
responsabilidade civil a ele relativa, nem a ético-profissional, pela perfeita execução do 

contrato. 

CLÁUSULA SEXTA - DOTACÃO ORCAMENTÁRL& (art. 55. inciso V, da Lei n°  

8.666/93):  

6.1. As despesas com o pagamento do referido objeto estão previstas no orçamento da 
Secretaria de Estado da Saúde, conforme classificação orçamentária detalhada abaixo: 
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1 
ESTADO DE SERGIPE 

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE 
COORDENAÇÃO DE LICITAÇÃO   

CÓDIGO 
DA 

UNIDADE 

CODIGO 
ORÇAMENTÁRIO 

CODIGO DA 
AÇÃO 

ELEMENTO DE 
DESPESA 

FONTE DE 
RECURSO 

10.302.0006 2367 3.3.90.00 0102 
20.401 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO DIREITO E RESPONSABILIDADE DAS PARTES (art.  
55. inciso VII e XIII da Lei n1  8.666193):  

1- A CONTRATANTE fica obrigada a: 

a) Além das disposições estabelecidas e legislação vigente constituirão obrigações da 

contratante: 

b) Assegurar às pessoas credenciadas pela CONTRATADA livre acesso aos locais onde serão 

executados os serviços. 

c) Prestar todos os esclarecimentos necessários a boa execução dos serviços. 

d) Notificar, por escrito, à CON 	IRATADA, a ocorrência de eventuais imperfeições no curso 

da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção. 

e) Honrar com o compromisso financeiro previsto no contrato, desde que cumpridas todas as 
formalidades e exigências ali consignadas. 

II- A CONTRATADA fica obrigada a: 

a) Iniciar a execução do serviço licitado no prazo estabelecido pela Administração; 

b) Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua 
proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas 
contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios 
necessários, na qualidade e quantidade mínimas especificadas neste Termo de Referência e 

em sua proposta; 

e) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 
o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou de materiais empregados, e responderá por danos causados diretamente a 
terceiros ou à Secretaria de Estado da Saúde de Sergipe, independentemente da comprovação 
de sua culpa ou dolo na execução do contrato; 

d) Responsabilizar-Se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 
todo e qualquer dano causado à Secretaria de Estado da Saúde de Sergipe, devendo ressarcir 
imediatamente a Administração em sua integralidade, ficando a CONTRATANTE autorizada 
a descontar da garantia, caso exigido no edital, ou dos pagamentos devidos à 
CONTRATADA, o valor correspondente aos danos sofridos; 

e) Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem 
executados, de conformidade com as normas e determinações em vigor; Vedar a utilização, na 
execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público ocupante de cargo 
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ESTADO DE SERGIPE 
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE 

COORDENAÇÃO DE LICITAÇÃO 

em comissão ou função de confiança no órgão CONTRATANTE, nos termos do artigo 7° do 
Decreto n° 7.203, de 2010; 

O Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores - SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela 
fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os 
seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão 
conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem 
a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 
4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas 
-CNI)T; 

g) Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por 
todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em 
legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à 
CONTRATANTE; 

h) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços; 

i) Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela CONTRATANTE ou por seus 
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 
documentos relativos à execução do empreendimento; 

j) Paralisar, por determinação da CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 
de terceiros; 

k) Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 
necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato; 

1) Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los 
eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este 
Termo de Referência, no prazo determinado; 

m)Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos 
serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina; 

n) Submeter previamente, por escrito, à CONTRATANTE, para análise e aprovação, 
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial 
descritivo; 

o) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho 
do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

p) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
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1 
ESTADO DE SERGIPE 

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE 
COORDENAÇÃO DE LICITAÇÃO  

o) Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 
lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras 
de acessibilidade previstas na legislação, quando a CONTRATADA houver se beneficiado da 
preferência estabelecida pela Lei n° 13.146, de 2015; 

r) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato; 

s) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e 
incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja 
satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação; 

t) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança da CONTRATANTE; 

ti) Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os 
materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a 
observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação; 

v) Apresentar à CONTRATANTE, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que 
adentrarão o órgão para a execução do serviço, os quais devem estar devidamente 
identificados por meio de documento pessoal; 

w) Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações da Administração, 
inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas, quando for o caso; 

x) Comunicar por escrito, eventual atraso ou paralisação dos serviços, apresentando razões 
justificadoras a serem apreciadas pelas Unidades Hospitalares; 

y) Informar formalmente, no prazo máximo de um dia, após assinatura do contrato, o nome, 
contato telefônico e endereço de e-mail da pessoa designada para manter entendimentos com 
as Unidades Hospitalares; 

z) Pagar todos e quaisquer tributos incidentes sobre sua atividade empresarial ou sobre os 
serviços objeto deste Termo de Referência, bem como os encargos sociais e trabalhistas que 
incidam sobre seus empregados e/ou prepostos; 

aa) Responsabilizar-se civil e criminalmente por todos os atos e omissões que seus 
empregados e/ou prepostos, direta ou indiretamente, cometerem no interior das Unidades 
Hospitalares; 

bb) Assumir todos os custos decorrentes deste contrato especialmente os encargos sociais, 
impostos, taxas, etc., sejam eles fiscais, trabalhistas, previdenciários, de acidentes de trabalho 
ou indenizações de qualquer natureza devida aos seus empregados; 

cc) Dar garantia de qualidade da prestação de serviços contratada, durante e fora do período 
de vigência do contrato, sem qualquer ônus adicional para as Unidades Hospitalares, e, na 
hipótese de serviço(s), executados em desacordo com a respectiva Contratação, deverão ser 
refeitos imediatamente, também, sem qualquer ônus adicional para a Contratante; 
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1 
ESTADO DE SERGIPE 

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE 
COORDENAÇÃO DE LICITAÇÃO 

dd) Comprovar a prestação e conclusão dos serviços, mediante relatório mensal de serviços 
prestados e Certificado de Destinação, assinados pelo Responsável Técnico da 
CONTRATADA e pelo Gestor e/ou Fiscal do Contrato designado pelas Unidades 
Hospitalares; 

ee) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

ti) Garantir a segurança dos técnicos que farão o recolhimento, apresentando os documentos 
de treinamento do pessoal para a atividade proposta e a relação dos equipamentos de proteção 
individual que serão utilizados; 

gg) Assumir os gastos e despesas que se fizerem necessários para adimplemento das 
obrigações decorrentes do Contratado, tais como: mão de obra, transportes, entre outros; 
Observar as Leis Estaduais, Resolução 358, de 29 de abril de 2005, do Conselho Nacional do 
Meio Ambiente, bem como leis municipais ambientais aplicáveis ao objeto contratado, 
legislação e normatizações ambientais, sanitárias e de segurança do trabalho supervenientes; 
Cumprir a legislação vigente sobre Segurança do Trabalho, em especial o que determina a 
Portaria Ministerial no 3.214, de 08/06/78, do Ministério do Trabalho e Emprego, e suas 
alterações, que dispõe sobre as Normas Regulamentadoras; 

hh) Apresentar Plano de Contigência em caso de análise de resultados das amostras de água 
colhidas fora dos parâmetros estabelecidos pela Portaria MS n° 05, anexo XX, de 03 de 
outubro de 2017. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES E MULTAS (Art. 70  da Lei n° 
10.520/2002): 

8.1. Pela inexecução total ou parcial do Contrato, a Administração poderá, garantida a prévia 
defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: 

1- Advertência; 

II- Multa, observados os seguintes limites máximos: 

a) 0,3 % (três décimos por cento) por dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor do 
fornecimento ou serviço não realizado, ou sobre a etapa do cronograma físico de obras não 
cumprido; 

b) 10 % (dez por cento) sobre o valor total ou parcial da obrigação não cumprida, com o 
conseqüente cancelamento da nota de empenho ou documento equivalente; 

III - impedimento de licitar e de contratar com o Estado de Sergipe pelo prazo de até 5 
(cinco) anos; 

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação. 
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1 
ESTADO DE SERGIPE 

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE 
COORDENAÇÃO DE LICITAÇÃO 

§ 10  O valor da multa aplicada será descontado do valor da garantia prestada, retido dos 
pagamentos devidos pela Administração ou cobrado judicialmente, sendo corrigida 
monetariamente, de conformidade com a variação do IPCA, a partir do termo inicial, até a 
data do efetivo recolhimento. 

§ 
20 A contagem do período de atraso na execução dos ajustes será realizada a partir do 

primeiro dia útil subseqüente ao do encerramento do prazo estabelecido para o cumprimento 
da obrigação. 

CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO (art. 55. inciso VIII. da Lei n° 8.666/93:  

9.1. Independentemente de notificações ou interpelações judiciais ou extrajudiciais, 
constituem motivos para rescisão do Contrato as situações previstas nos artigos 77 e 78, na 
forma do artigo 79, da Lei n° 8.666/93. 

§ 1° - O presente Contrato poderá ser rescindido, também, por conveniência administrativa, a 
Juízo do Contratante, sem que caiba à CONTRATADA qualquer ação ou interpelação 
judicial. 

§ 20_ Na ocorrência da rescisão prevista no "caput° desta cláusula, nenhum ônus recairá sobre 
a CONTRATANTE em virtude desta decisão, ressalvado o disposto no § 2° do artigo 79 da 
Lei no. 8.666/93 e alterações. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DOS DIREITOS DO CONTRATANTE NO CASO DE  
RESCISÃO (Art. 55, inciso IX, da Lei n° 8.666193):  

10.1. Na hipótese de rescisão administrativa do presente Contrato, a CONTRATADA 
reconhece, de logo, o direito da CONTRATANTE de adotar, no que couber, as medidas 
previstas no artigo 80, da Lei n°. 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA LEGISLACÃO APLICÁVEL À EXECUÇÃO  
DO CONTRATO E OS CASOS OMISSOS (art. 55. inciso XII. da Lei n° 8.666/93:  

11.1. O presente Contrato fundamenta-se: 

1- Nos termos do Pregão Eletrônico n°. 25/2021 que, simultaneamente: 

a) Constam do Processo Administrativo o° 1268812020_COMPRAS.GOV-SES 

b) Não contrarie o interesse público; 

II - Nas demais determinações da Lei 8.666/93, Lei n° 10.520/02, Decretos Estaduais n° 
26.53 1/09 e n° 26.533/09. 

III- Nos preceitos do Direito Público; 

lv - Supletivamente, nos princípios da Teoria Geral dos Contratos e nas disposições do 
Direito Privado. 
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ESTADO DE SERGIPE 
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE 

COORDENAÇÃO DE LICITAÇÃO  

  

     

Parágrafo Único - Os casos omissos e quaisquer ajustes que se fizerem necessários, em 
decorrência deste Contrato, serão acordados entre as partes, lavrando-se, na ocasião, Termo 

Aditivo. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA PUBLICACÃO:  

12.1. O CONTRATANTE publicará, no Diário Oficial do Estado, o extrato do presente 
Contrato no prazo de 20 (vinte) dias da data de sua assinatura, com indicação da modalidade 
de licitação e de seu número de referência. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS ALTERACÕES (Art. 65, Lei n° 8.666/93):  

13.1. Este instrumento poderá ser alterado na ocorrência de quaisquer fatos estipulados no 
artigo 65, da Lei 8.666/93, devidamente comprovados. 

§ 10 
 - A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos e supressões que se fizerem necessários, até o limite legal previsto, calculado 
sobre o valor inicial atualizado do contrato. 

§ 2° - Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição, 
salvo as supressões resultantes de acordo celebrados entre as partes. 

CLÁUSULA DÉCIMA OUARTA - DO ACOMPANHAMENTO E DA  
FISCALIZAÇÃO (Art. 67, Lei n° 8.666/93):  

14.1. Na forma do que dispõe o artigo 67, da Lei 8.666/93, fica designado o servidor 
Alexsandro Xavier Bueno, CPF n° 601.460.955-53 - Gerente de Vigilância em Saúde, como 
fiscal titular, bem como, na qualidade de suplente, a servidora Tereza Cristina Cruz Moraes 

Maynard, cv n° 311.352.265-04 - Gerente de Serviços de Saúde, ambos da Coordenação 
Estadual de Vigilância vinculada à Secretaria do Estado da Saúde de Sergipe, a indicação de 
fiscais do presente Contrato o que, após serem devidamente credenciados, competirão dirimir 
as dúvidas que surgirem no curso da execução e que de tudo darão ciência à CONTRATADA 

(art. 67 da Lei n°8. 666/93). 

§ 1° - À fiscalização compete, entre oulras atribuições, verificar a conformidade da execução 
do Contrato com as normas especificadas, se os procedimentos são adequados para garantir a 

qualidade desejada. 

§ 20 
 - A ação da fiscalização não exonera a contratada de suas responsabilidades contratuais. 

CLÁUSULA DÉCIMA OUINTA - DO FORO:  

15.1. As partes contratantes elegem o Foro da Capital do Estado de Sergipe como único 
competente para dirimir as questões que porventura surgirem na execução do presente 

Contrato, com renúncia expressa por qualquer outro. 

E, por estarem assim, justas e contratadas, as partes assinam este instrumento em 02 
(duas) vias de igual teor e forma, para um só efeito, a fim de que produza seus efeitos legais. 
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SECRETARIA DO ES 
Representada pe Secreta 

c 

de 2021. 

SAÚDE DE SERGIPE 
a Simone Feitosa de Souza 

TANTE 

ESTADO DE SERGIPE 
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE 

COORDENAÇÃO DE LICITAÇÃO 

HC CONSTRUÇÕES E PROJETOS LTDA 
Representado por Humberto D'Oliveira Santos Neto 

CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

1.  	2. 
CPF 

 

CPF 
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